
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.783.334 - PB (2018/0318274-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : JOAO DE ALBUQUERQUE CHAVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DO DÉBITO. 
IRRELEVÂNCIA. CONDUTA ALTAMENTE REPROVÁVEL. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Ambas as Turmas que compõem o Supremo Tribunal Federal 
entendem ser inaplicável o princípio da insignificância aos crimes de sonegação de 
contribuição previdenciária e apropriação indébita previdenciária, tendo em vista a 
elevada reprovabilidade dessas condutas, que atentam contra bem jurídico de 
caráter supraindividual e contribuem para agravar o quadro deficitário da 
Previdência Social.

2.  A Terceira Seção desta Corte Superior concluiu que não é possível a 
aplicação do princípio da insignificância aos crimes de apropriação indébita 
previdenciária e de sonegação de contribuição previdenciária, independentemente 
do valor do ilícito, pois esses tipos penais protegem a própria subsistência da 
Previdência Social, de modo que é elevado o grau de reprovabilidade da conduta 
do agente que atenta contra este bem jurídico supraindividual.

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 07 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.783.334 - PB (2018/0318274-5)
  
AGRAVANTE : JOAO DE ALBUQUERQUE CHAVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO DE ALBUQUERQUE 

CHAVES contra decisão monocrática em que neguei provimento ao recurso especial defensivo, 

nos termos da seguinte ementa (fl. 231):

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. VALOR DO DÉBITO. IRRELEVÂNCIA. CONDUTA 

ALTAMENTE REPROVÁVEL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
DESPROVIDO."

Nas razões do agravo regimental, sustenta-se que "a análise sistemática da 

norma não permite que se desconsidere a possiblidade de aplicação do princípio da 

insignificância para o crime em comento" (fl. 237) e que "não se revela crível afastar a 

análise e a incidência do princípio em comento por conta da natureza do crime ou do bem 

jurídico supostamente protegido" (fl. 238).

Pleiteia-se, assim, o provimento do agravo regimental, a fim de que seja conhecido 

e provido o recurso especial defensivo.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não comporta provimento.

Extrai-se dos autos que o Agravante foi condenado como incurso no art. 337-A, 

inciso I, c.c. o art. 71, ambos do Código Penal. Nas razões recursais, a Defesa postula a 

aplicação do princípio da insignificância ao caso em apreço, sob o argumento de que o crédito 

previdenciário que deu origem à ação penal é inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e, portanto, 

inferior ao previsto nas Portarias n.os 75 e 130 do Ministério da Fazenda.

Todavia, ambas as Turmas que compõem o Supremo Tribunal Federal entendem 

ser inaplicável o princípio da insignificância aos crimes de sonegação de contribuição 

previdenciária e apropriação indébita previdenciária, tendo em vista a elevada reprovabilidade 

dessas condutas, que atentam contra bem jurídico de caráter supraindividual e contribuem para 

agravar o quadro deficitário da Previdência Social.

A esse respeito, confira-se:

"PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 168-A DO CÓDIGO PENAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. BEM JURÍDICO 
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TUTELADO. PATRIMÔNIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. CARÁTER 
SUPRAINDIVIDUAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. 
ORDEM DENEGADA.  

I - A aplicação do princípio da insignificância de modo a tornar a 
conduta atípica exige sejam preenchidos, de forma concomitante, os 
seguintes requisitos: (i) mínima ofensividade da conduta do agente; (ii) 
nenhuma periculosidade social da ação; (iii) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e (iv) relativa inexpressividade da lesão 
jurídica.  

II - No caso sob exame, não há falar em reduzido grau de 
reprovabilidade da conduta, uma vez que o delito em comento atinge bem 
jurídico de caráter supraindividual, qual seja, o patrimônio da previdência 
social ou a sua subsistência financeira. Precedente.  

III - Segundo relatório do Tribunal de Contas da União, o déficit 
registrado nas contas da previdência no ano de 2009 já supera os quarenta 
bilhões de reais. 

IV - Nesse contexto, inviável reconhecer a atipicidade material da 
conduta do paciente, que contribui para agravar o quadro deficitário da 
previdência social.  

V - Ordem denegada." (HC 98.021, Rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe-149, 
divulgado em 12/08/2010, publicado em 13/08/2010.)

"Agravo regimental em recurso ordinário em habeas corpus. 2. 
Apropriação indébita previdenciária e sonegação de contribuição 
previdenciária. Condenação. 3. Reconhecimento da prescrição. 
Impossibilidade. Necessidade de esgotamento da via administrativa para 
deflagração da ação penal e início da contagem do prazo prescricional. 
Não ocorrência da alegada prescrição. 4. Aplicação do princípio da 
insignificância. Impossibilidade. Elevado grau de reprovabilidade da 
conduta. Precedentes. 5. Dosimetria da pena. Reprimenda aplicada de 
forma proporcional e suficientemente fundamentada. 6. Agravo regimental a 
que se nega provimento." (RHC 132.706 AgR, Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe-159, divulgado em 
29/07/2016, publicado em 01/08/2016, sem grifos no original.)

Do mesmo modo, a Terceira Seção desta Corte Superior concluiu que não é 

possível a aplicação do princípio da insignificância aos crimes de apropriação indébita 

previdenciária e de sonegação de contribuição previdenciária, independentemente do valor do 

ilícito, pois esses tipos penais protegem a própria subsistência da Previdência Social, de modo que 

é elevado o grau de reprovabilidade da conduta do agente que atenta contra esse bem jurídico 

supraindividual. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO 
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CRIMINAL. NÃO ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES LEGAIS. DELITOS 
DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA E SONEGAÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. BEM JURÍDICO SUPRAINDIVIDUAL. PORTARIAS 
N.S 75 E 130 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. IRRETROATIVIDADE 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 I - O caso em questão não se enquadra em nenhuma das hipóteses 
previstas no art. 621, do CPP, pois a revisão criminal não pode ser utilizada 
para que a parte, a qualquer tempo, busque novamente rediscutir questões 
de mérito, por mera irresignação quanto ao provimento jurisdicional obtido. 

II - Inaplicável o princípio da insignificância aos delitos de 
apropriação indébita previdenciária (art. 168-A, do Código Penal) e 
sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A, do Código Penal) 
consoante entendimento assentado do. col. Supremo Tribunal Federal que 
conferiu caráter supraindividual ao bem jurídico tutelado, haja vista 
visarem proteger a subsistência financeira da Previdência Social. 
Precedentes.

III - As Portarias n.s 75 e 130, do Ministério da Fazenda não 
podem afetar fatos pretéritos à sua edição para fins de reconhecimento da 
insignificância do delito, por não deterem natureza penal, sob pena de 
atrelar a mensuração do prejuízo causado pela conduta criminosa à 
momento posterior à sua própria consumação.

Agravo regimental desprovido." (AgRg na RvCr 4.881/RJ, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2019, DJe de 
28/05/2019; sem grifos no original.)

Portanto, em razão do elevado grau de reprovabilidade da conduta de sonegação 

de contribuições previdenciárias, não é possível a aplicação do princípio da insignificância ao caso 

em apreço, devendo ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0318274-5 REsp 1.783.334 / PB

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00041775420094058200  02592009  200982000041775  2592009  41775420094058200

EM MESA JULGADO: 07/11/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO DE ALBUQUERQUE CHAVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Sonegação de contribuição previdenciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO DE ALBUQUERQUE CHAVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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